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Texto atualizado com as modificações ocorridas na norma 

 

 

 

Superior Tribunal de Justiça 
 

 

RESOLUÇÃO ENFAM N. 2 DE 8 DE JUNHO DE 2016. 

 

Dispõe sobre os programas para a formação e o 
aperfeiçoamento de magistrados e regulamenta 
os cursos oficiais para o ingresso, a formação 
inicial e o aperfeiçoamento de magistrados e de 
formadores. 

 

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA – ENFAM, usando de suas atribuições legais e regimentais e, 

CONSIDERANDO a atribuição de regulamentar os cursos oficiais para 
ingresso e promoção na carreira da magistratura, conferida à Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados pelo art. 105, parágrafo único, inciso I, 
da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, inciso II, alínea “c”, da 
Constituição Federal de 1988, que estabelece a frequência e o aproveitamento em 
cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento como critérios para promoção 
na carreira da magistratura, bem como o disposto no inciso IV do mesmo artigo, que 
prevê ser etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em curso 
oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados; 

CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça 
inserta nos arts. 9º e 10 da Resolução CNJ n. 159, de 12 de novembro de 2012, de 
que as escolas nacionais estabelecerão critérios de pontuação ou valoração dos 
cursos oficiais e acadêmicos para fins de vitaliciamento e promoção e estabelecerão 
carga horária mínima obrigatória para os cursos de vitaliciamento e de 
aperfeiçoamento de magistrados, com a dispensa das atividades judicantes; 

CONSIDERANDO a atribuição prevista no art. 2º, inciso XII, do 
Regimento Interno da Enfam, de regulamentar os cursos oficiais para o ingresso, a 
formação inicial e o aperfeiçoamento de magistrados e de formadores, bem como a 
coordenação das escolas judiciais e de magistratura, estas últimas quando em 
atuação delegada; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Conselho Superior da Enfam na 
reunião realizada em 8 de junho de 2016, 
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RESOLVE: 

 

 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta resolução disciplina os programas para a formação e o 
aperfeiçoamento de magistrados e regulamenta os cursos oficiais para o ingresso, a 
formação inicial e o aperfeiçoamento de magistrados e de formadores. 

Art. 2º Para fins dos atos normativos da Enfam, são consideradas 
escolas judiciais as que integram a estrutura organizacional dos tribunais estaduais 
e federais e as reconhecidas por lei estadual como escolas oficiais. 

Parágrafo único. São consideradas escolas de magistratura aquelas 
mantidas pelas associações de magistrados. 

Art. 3º As escolas judiciais e de magistratura devem formular os 
pedidos de credenciamento de cursos oficiais observando o disposto nesta 
resolução. 

 

Capítulo II 

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO 
 

Art. 4º A formação e o aperfeiçoamento dos magistrados devem ocorrer 
por meio dos seguintes programas: 

I – Formação Inicial; 

II – Formação Continuada; 

III – Formação de Formadores. 

Art. 5º O Programa de Formação Inicial, voltado para o 
desenvolvimento de competências necessárias ao exercício da magistratura, 
compreende os seguintes cursos: 

I – Curso Oficial para Ingresso na Carreira da Magistratura, que 
constitui etapa final facultativa do concurso realizado para a seleção de juízes; 

II – Curso Oficial de Formação Inicial, realizado imediatamente após a 
entrada em exercício do magistrado; 

§ 1º O Curso Oficial de Formação Inicial conterá, compulsoriamente, 
um módulo nacional que será promovido pela Enfam. 

§ 1º-A Os Cursos Oficiais de Formação Inicial previstos para o último 
quadrimestre do ano anterior às eleições e no primeiro quadrimestre do ano eleitoral, 
realizados no âmbito da Justiça Estadual, deverão incluir o módulo de Direito 
Eleitoral, que será promovido pela Escola Judiciária Eleitoral (EJE) do Tribunal 
Superior Eleitoral em parceria com as Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs) dos 
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Tribunais Regionais Eleitorais. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 

2017) 

§ 2º O Programa de Formação Inicial deve fazer uso de métodos ativos 
que promovam a participação e a interação dos discentes, em conformidade com as 
diretrizes pedagógicas definidas pela Enfam, dando ênfase à formação humanística, 
interdisciplinar e à prática da atividade judicante. 

§ 3º As escolas judiciais poderão disponibilizar curso de adaptação aos 
magistrados ingressos nos tribunais pelo quinto constitucional. 

Art. 6º O Programa de Formação Inicial deve ser realizado na 
modalidade presencial, exigindo-se a frequência integral como um dos requisitos 
para a aprovação, ressalvados os casos de ausência justificada, em que deverá ser 
observado o procedimento previsto nos artigos 17 e 18 desta resolução. 

Parágrafo único. O edital do concurso para a seleção de juízes deverá 
prever, quando admissível, as hipóteses de ausência justificável do candidato no 
Curso Oficial para Ingresso na Carreira da Magistratura. 

Art. 7º O Programa de Formação Continuada consiste em ações que 
levem à ampliação e ao desenvolvimento de competências profissionais e engloba 
todos os cursos oficiais de aperfeiçoamento dos quais o magistrado vitaliciando ou 
vitalício deverá participar ao longo da carreira, a saber: 

I – cursos oficiais de aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento, 
realizados durante o período do estágio probatório e destinados a magistrados que 
já tenham participado do Curso de Formação Inicial; 

II – cursos oficiais de aperfeiçoamento para promoção na carreira, 
destinados ao desenvolvimento de competências identificadas ao longo do exercício 
da magistratura. 

Art. 8º O Programa de Formação de Formadores consiste em ações 
educacionais voltadas ao aperfeiçoamento da matéria de ensino e ao 
desenvolvimento de competências relativas ao exercício da docência de 
magistrados, de servidores e de outros profissionais que atuem no planejamento e 
demais atividades relativas às ações de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados. 

Parágrafo único. Os cursos oficiais dos programas de formação inicial, 
continuada e de formadores devem ser ministrados, preferencialmente, por 
profissionais que já tenham participado do Programa de Formação de Formadores e 
façam parte do Cadastro Nacional de Formadores, disponibilizado pela Enfam, nos 
termos do art. 39 desta resolução. 

Art. 9º Na formação e aperfeiçoamento de magistrados, as escolas 
judiciais e de magistratura devem oferecer cursos com foco no desenvolvimento de 
competências profissionais para atuação nos diferentes ramos da Justiça. 

Parágrafo único. As escolas judiciais e de magistratura deverão enviar 
para a Enfam, até o final do mês de novembro, seus planos anuais com a 
programação dos cursos previstos para o ano seguinte. 

Parágrafo único. As escolas judiciais e de magistratura deverão enviar 
para a ENFAM, até o final do mês de janeiro, seus planos anuais com a 
programação dos cursos previstos para o ano correspondente. (Redação dada pela 

Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 
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Art. 10. A Enfam ministrará cursos oficiais diretamente ou em parceria 
com instituições públicas ou privadas mediante convênio, como também autorizará, 
mediante processo de credenciamento, a realização de cursos oficiais pelas escolas 
judiciais e de magistratura. 

Art. 11. Sem prejuízo dos cursos organizados e executados 
diretamente pela Enfam, a organização e a execução dos cursos oficiais cabem: 

I – No âmbito federal: 

a) quanto aos cursos oficiais de ingresso e formação inicial, aos 
tribunais regionais federais, por intermédio das respectivas escolas judiciais; 

b) quanto aos cursos de aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento, 
aos tribunais regionais federais, por intermédio das respectivas escolas judiciais e ao 
Conselho da Justiça Federal, por meio do Centro de Estudos Judiciários; 

c) quanto aos cursos de aperfeiçoamento para fins de promoção na 
carreira e de formação de formadores, aos tribunais regionais federais, por 
intermédio das respectivas escolas judiciais, ao Conselho da Justiça Federal, por 
meio do Centro de Estudos Judiciários, à Escola Nacional da Magistratura – ENM, 
mantida pela Associação dos Magistrados Brasileiros, à escola da magistratura 
mantida pela Associação dos Juízes Federais do Brasil – Ajufe e às escolas de 
magistratura, quando em atuação delegada. 

II – No âmbito estadual e do Distrito Federal e Territórios: 

a) quanto aos cursos oficiais de ingresso na magistratura, formação 
inicial e aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento, aos tribunais de justiça e aos 
tribunais de justiça militares, por intermédio das respectivas escolas judiciais, e às 
escolas de magistratura quando em atuação delegada; 

b) quanto aos cursos oficiais de aperfeiçoamento para fins de 
promoção na carreira e de formação de formadores, aos tribunais de justiça e aos 
tribunais de justiça militares, por intermédio das respectivas escolas judiciais, à 
Escola Nacional da Magistratura – ENM, mantida pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros, à escola da magistratura mantida pela Associação dos Juízes Federais 
do Brasil – Ajufe e, quando em atuação delegada, às escolas de magistratura 
mantidas pelas associações de magistrados. 

III – no âmbito da Justiça Eleitoral, quanto ao módulo de Direito 
Eleitoral, nos Cursos de Formação Inicial, e aos Cursos Oficiais de Aperfeiçoamento 
em matéria eleitoral, ao Tribunal Superior Eleitoral, por meio da sua Escola 
Judiciária Eleitoral (EJE) e aos Tribunais Regionais Eleitorais, por intermédio das 
respectivas Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs). (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 

de 14 de março de 2017) 

Art. 12. Cabe às escolas judiciais e às escolas de magistratura, quando 
em atuação delegada, aferir e certificar a frequência e o aproveitamento dos 
magistrados nos cursos oficiais dos programas de formação inicial, continuada e de 
formadores e encaminhar o relatório de acompanhamento aos respectivos tribunais 
e, quando solicitado, à Enfam. 

 

Capítulo III 

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO INICIAL 

Seção I 
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Do Curso Oficial para Ingresso na Carreira da Magistratura 
 

Art. 13. O Curso Oficial para Ingresso na Carreira da Magistratura 
poderá constituir fase do concurso público para seleção de magistrados como etapa 
final destinada aos candidatos aprovados nas etapas anteriores do referido 
concurso. 

Parágrafo único. Os critérios de avaliação e aproveitamento devem 
estar alinhados ao caráter classificatório e/ou eliminatório do concurso e previstos no 
respectivo edital. 

Art. 14. A carga horária mínima do Curso Oficial para Ingresso na 
Carreira da Magistratura é de 80 (oitenta) horas-aula, devendo o curso ser realizado 
em até 1 (um) mês, em dias úteis, de forma contínua, com atividades, no mínimo, 
em um dos turnos do dia, podendo ser inclusive à noite. 

Parágrafo único. O conteúdo programático mínimo do Curso de 
Ingresso na Carreira da Magistratura deve corresponder ao desenvolvimento do 
constante no Anexo I desta resolução. 

Art. 15. O candidato, durante o Curso Oficial para Ingresso na Carreira 
da Magistratura, poderá fazer jus a uma bolsa, com valor a ser fixado pelo respectivo 
tribunal. 

Art. 16. O pedido de credenciamento de cursos oficiais para ingresso 
na carreira da magistratura deve ser encaminhado à Enfam com o respectivo edital 
do concurso público. 

 

Seção II 

Do Curso Oficial de Formação Inicial 
 

Art. 17. A participação em Curso Oficial de Formação Inicial será 
obrigatória e presencial, constituindo etapa do processo de vitaliciamento do 
magistrado. 

Parágrafo único. As escolas judiciais e de magistratura devem enviar à 
corregedoria dos respectivos tribunais, o relatório de frequência e de aproveitamento 
do magistrado no Curso Oficial de Formação Inicial, para fins de registro no 
processo de vitaliciamento. 

Parágrafo único. As escolas judiciais e de magistratura, quando em 
atuação delegada, devem enviar à corregedoria dos respectivos tribunais, o relatório 
de frequência e de aproveitamento do magistrado no Curso Oficial de Formação 
Inicial, para fins de registro no processo de vitaliciamento. (Redação dada pela 

Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Art. 18. Os casos de não cumprimento da frequência e aproveitamento 
em cursos oficiais de formação inicial por motivo de licenças e afastamentos devem 
ser imediatamente comunicados ao respectivo tribunal para registro no processo de 
vitaliciamento do magistrado. 

Parágrafo único. Cabe aos tribunais decidir sobre os casos de ausência 
de vitaliciando em Curso Oficial de Formação Inicial, observado o caput do art. 17. 
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Art. 19. A carga horária mínima do Curso Oficial de Formação Inicial 
será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas-aula, distribuídas em até 4 (quatro) 
meses, devendo o curso ser realizado de forma contínua. 

Parágrafo único. Da carga horária mínima constante no caput deste 
artigo, 240 (duzentos e quarenta) horas-aula devem corresponder ao 
desenvolvimento do conteúdo programático mínimo constante no Anexo II desta 
resolução, sendo que ao menos metade da carga horária total deve ser destinada a 
atividades práticas educacionais. 

Art. 19. A carga horária mínima do Curso Oficial de Formação Inicial 
será de 480 horas-aula, distribuídas em até 4 meses, devendo o curso ser realizado 
de modo contínuo, da seguinte forma: (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 

de março de 2017) 

I – 40 horas devem corresponder ao desenvolvimento de módulo 
nacional, realizado pela ENFAM; (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 

2017) 

II – 200 horas devem corresponder ao desenvolvimento de módulo 
local, com abordagem do conteúdo programático mínimo constante no Anexo II 
desta resolução; (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

III – 24 horas devem corresponder ao desenvolvimento de módulo de 
Direito Eleitoral, com abordagem de conteúdo programático constante no Anexo II 
desta resolução, quando o Curso de Formação Inicial ocorrer no período previsto no 
§ 1º-A do art. 5º; (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

IV – As horas restantes serão utilizadas para o desenvolvimento de 
atividades práticas supervisionadas, podendo incluir conteúdo de interesse do 
tribunal, não contemplado no Anexo II. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de 

março de 2017) 

§ 1º No desenvolvimento das aulas do Curso Oficial de Formação 
Inicial é obrigatório o uso de metodologias ativas que estabeleçam a relação da 
teoria com a prática profissional. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 

2017) 

§ 2º As atividades práticas educacionais podem ser constituídas por 
atividades simuladas ou judicantes, mediante a supervisão de um magistrado. 
(Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Art. 20. O juiz aprovado em novo concurso para a carreira da 
magistratura, no período de até 5 (cinco) anos, a contar da data de conclusão do 
Curso Oficial de Formação Inicial, poderá solicitar o aproveitamento de estudos 
referente aos conteúdos programáticos já realizados, com aprovação, em cursos 
oficiais do Programa de Formação Inicial provenientes do concurso anterior. 

Parágrafo único. Caberá à Enfam decidir sobre o aproveitamento de 
estudos relativo ao Módulo Nacional, que deverá ser requerido, no mínimo, 15 
(quinze) dias úteis antes da data prevista para a realização do módulo. 

Art. 21. As escolas poderão realizar um período de complementação 
aos que solicitarem aproveitamento de estudos, com vistas ao conhecimento de 
normas internas do tribunal e da realidade local. 

Art. 22. As horas que excederem a carga horária mínima exigida para 
os cursos oficiais do Programa de Formação Inicial não podem ser consideradas no 
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cômputo da carga horária exigida para os cursos oficiais do Programa de Formação 
Continuada. 

 

Seção III 

Módulo Nacional do Curso Oficial de Formação Inicial para Magistrados 
 

Art. 23. O Módulo Nacional do Curso Oficial de Formação Inicial para 
Magistrados, promovido pela Enfam com a finalidade de integração e 
conscientização da unidade da magistratura nacional, de conteúdo 
preponderantemente geral e principiológico, tem caráter compulsório, com carga 
horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula e duração mínima de 5 (cinco) dias 
úteis. 

§ 1º Os conteúdos do Módulo Nacional, extraídos das diretrizes 
pedagógicas da Enfam, serão necessariamente tratados de forma transdisciplinar e 
integrados pelo humanismo e a ética. 

§ 2º A carga horária do Módulo Nacional deve ser considerada no 
cômputo da carga horária mínima exigida para o Curso Oficial de Formação Inicial. 

Art. 24. O Módulo Nacional deve preceder os módulos locais do Curso 
Oficial de Formação Inicial. 

Art. 24. O módulo nacional deve preferencialmente anteceder ao 
módulo local do Curso Oficial de Formação Inicial, conforme planejamento da 
ENFAM. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Parágrafo único. As escolas devem informar à Enfam, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias, a data prevista para a realização do Curso 
Oficial de Formação Inicial. 

Art. 25. O relatório com informações individualizadas sobre a 
frequência e o aproveitamento do magistrado no Módulo Nacional deve ser 
encaminhado às respectivas escolas judiciais e de magistratura. 

Art. 25. O relatório com informações individualizadas sobre a 
frequência e o aproveitamento do magistrado no módulo nacional deve ser 
encaminhado às respectivas escolas judiciais e de magistratura, quando em atuação 
delegada. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Parágrafo único. As informações referentes ao Módulo Nacional devem 
ser inseridas no relatório sobre a frequência e o aproveitamento dos magistrados no 
Curso Oficial de Formação Inicial a ser encaminhado pelas escolas às respectivas 
corregedorias, conforme disposto no parágrafo único do artigo 17 desta resolução. 

 

Seção IV 

Módulo de Direito Eleitoral do Curso Oficial de Formação Inicial 

para Magistrados 
 

Art. 25-A. O módulo de Direito Eleitoral, promovido pela Escola 
Judiciária Eleitoral (EJE), em parceria com as Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs), 
será compulsoriamente incluído no Curso Oficial de Formação Inicial, quando 
realizado no âmbito da Justiça Estadual, no último quadrimestre do ano anterior às 
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eleições e no primeiro quadrimestre do ano eleitoral. (Incluído pela Resolução Enfam n. 

2 de 14 de março de 2017) 

§ 1º O desenvolvimento do módulo eleitoral deve oferecer aos 
magistrados conhecimentos sobre a prática eleitoral e os conteúdos necessários 
para julgar questões atinentes à matéria eleitoral. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 

de 14 de março de 2017) 

§ 2º No período a que se refere o caput deste artigo, as Escolas 
Judiciais deverão informar às Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs), com 
antecedência de 60 dias, a data prevista para a realização do Curso Oficial de 
Formação Inicial. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

§ 3º Caberá às Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs) o planejamento do 
módulo eleitoral, que deverá ser apresentado à Escola Judiciária Eleitoral (EJE) até 
30 dias antes da data prevista para a realização do Curso Oficial de Formação 
Inicial. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

§ 4º Caberá à Escola Judiciária Eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral, 
após análise prévia, mediante verificação da adequação do plano de curso aos 
normativos e diretrizes da Enfam, emitir parecer e encaminhar o planejamento do 
módulo eleitoral à Enfam até 15 dias antes da data prevista para a realização do 
Curso Oficial de Formação Inicial. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março 

de 2017) 

Art. 25-B. O módulo de Direito Eleitoral, com carga horária mínima de 
24 horas e duração mínima de 3 dias úteis, deverá ser considerado no cômputo da 
carga horária mínima exigida para o Curso Oficial de Formação Inicial. (Incluído pela 

Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Parágrafo único. O conteúdo programático do módulo eleitoral deve ser 
definido com base nos temas constantes do Anexo II desta resolução e desenvolvido 
conforme as especificidades de cada estado. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 

de março de 2017) 

Art. 25-C. As Escolas Judiciárias Eleitorais (EJEs) devem certificar a 
participação dos magistrados no módulo de Direito Eleitoral e encaminhar relatório 
com informações individualizadas sobre a frequência e o aproveitamento dos 
magistrados às respectivas escolas judiciais e de magistratura, quando em atuação 
delegada. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

 

Capítulo IV 

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
 

Art. 26. Na formação continuada, constitui atribuição das escolas 
judiciais e de magistratura a realização de cursos de aperfeiçoamento para fins de 
vitaliciamento e de promoção na carreira. 

Art. 26. Na formação continuada, constitui atribuição das escolas 
judiciais, de magistratura e das escolas judiciárias eleitorais a realização de cursos 
de aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento e de promoção na carreira. (Redação 

dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

§ 1º Podem ser credenciadas como cursos de aperfeiçoamento para 
fins de vitaliciamento ou promoção na carreira as ações educacionais com carga 
horária mínima de 20 (vinte) horas-aula, mediadas por docente ou tutor, planejadas 
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e sistematizadas com base em processos especificamente pedagógicos, de caráter 
formativo e direcionado para o desenvolvimento de competências profissionais 
necessárias ao aprimoramento da prestação jurisdicional. 

§ 2º As escolas judiciais e de magistratura podem credenciar projetos 
educacionais que contemplem o Programa de Formação Continuada com o total da 
carga horária prevista tanto para o período de vitaliciamento quanto, anualmente, 
para os cursos oficiais de aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento e de 
promoção na carreira. 

§ 3º Os cursos promovidos pelas escolas judiciárias eleitorais terão 
conteúdo exclusivo de Direito Eleitoral e devem incluir estudos relacionados aos 
temas previstos no Anexo III desta resolução. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 

14 de março de 2017) 

§ 4º Os cursos realizados na forma do § 3° serão certificados pelas 
respectivas escolas judiciárias eleitorais. (Incluído pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de 

março de 2017) 

Art. 27. As escolas judiciais e de magistratura devem interagir com as 
corregedorias dos respectivos tribunais com a finalidade de obter informações que 
possibilitem a elaboração de diagnósticos e a identificação das necessidades de 
aprendizagem que orientarão as ações de formação dos magistrados. 

Art. 28. No Programa de Formação Continuada, as escolas judiciais e 
de magistratura devem oferecer, para fins de promoção ou remoção na carreira, 
cursos oficiais de aperfeiçoamento com ações educacionais de conteúdo específico 
e direcionado para a atuação do magistrado em áreas especializadas. 

Art. 29. No período de vitaliciamento, deve ser instituído programa de 
acompanhamento dos magistrados vitaliciandos que será regrado por instrução 
normativa pela Enfam. (Revogado pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

 

Seção I 

Dos Cursos Oficiais de Aperfeiçoamento para Fins de Vitaliciamento 
 

Art. 30. Os cursos oficiais de aperfeiçoamento para fins de 
vitaliciamento ocorrerão no respectivo período, com carga horária mínima de 120 
(cento e vinte) horas-aula, além das horas destinadas ao Curso de Formação Inicial. 

Art. 31. O conteúdo programático dos cursos oficiais de 
aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento deve incluir estudos relacionados dentre 
os temas constantes no Anexo III desta resolução. 

Parágrafo único. Os temas constantes no Anexo III devem ser 
abordados de forma interdisciplinar, com a finalidade de atender ao desenvolvimento 
das competências necessárias ao aperfeiçoamento do exercício profissional dos 
magistrados. 

 

Seção II 

Dos cursos oficiais de aperfeiçoamento para promoção na carreira 
 

Art. 32. A formação continuada nos cursos oficiais de aperfeiçoamento 
para promoção na carreira visa desenvolver as competências necessárias para que 
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os magistrados possam atender às exigências da adequada prestação jurisdicional e 
tem por objetivos: 

I – acompanhar as reformas legislativas e a evolução da jurisprudência; 

II – promover o intercâmbio de boas práticas; 

III – possibilitar a abordagem interdisciplinar dos problemas judiciais 
enfrentados pelos magistrados; 

IV – promover uma cultura de gestão. 

Art. 33. Para fins de promoção na carreira, exige-se do magistrado o 
cumprimento de carga horária de 40 (quarenta) horas-aula anuais em curso oficial 
doPrograma de Formação Continuada, com a certificação de aproveitamento, 
constituindo condição obrigatória para que o magistrado possa concorrer à 
promoção. 

Parágrafo único. Considerar-se-á para o cômputo da carga horária 
mínima de 40 (quarenta) horas-aula, exigida para fins de promoção na carreira, o 
período 12 (doze) meses anteriores à data de abertura da lista de promoção na 
carreira. 

Parágrafo único. Para o cômputo da carga horária estabelecida no 
caput deste artigo, considerar-se-á o período mínimo de 24 meses anteriores à data 
de abertura da lista de promoção na carreira. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 

2 de 14 de março de 2017) 

Art. 34. O conteúdo programático de cursos oficiais de aperfeiçoamento 
para fins de promoção na carreira poderá incluir temas não constantes no Anexo III 
desta resolução. 

Parágrafo único. Cabe à Enfam avaliar a adequação do tema para o 
credenciamento de cursos oficiais para fins de promoção na carreira, com temática 
não contemplada no conteúdo programático previsto no Anexo III desta resolução. 

 

Capítulo V 

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE FORMADORES 
 

Art. 35. A formação de formadores tem por objetivo desenvolver, 
continuamente, competências profissionais referentes à docência e à organização 
do trabalho pedagógico de formação de magistrados. 

Art. 36. Cabe à Enfam orientar a atuação e a formação de formadores 
e coordenar o planejamento do currículo para o desenvolvimento profissional do 
magistrado docente e dos profissionais responsáveis pelas atividades relativas à 
organização do trabalho pedagógico no âmbito das instituições de formação de 
magistrados. 

Art. 37. O Programa de Formação de Formadores deve oportunizar o 
desenvolvimento de competências para o exercício de atividades pedagógicas 
realizadas por docentes, incluindo as atividades de participação na organização e 
gestão nas escolas judiciais e de magistratura e de auxílio às corregedorias, tais 
como: 

Art. 37. O Programa de Formação de Formadores deve oportunizar o 
desenvolvimento de competências para o exercício de atividades pedagógicas 
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realizadas por docentes, incluindo as atividades de participação na organização e 
gestão nas escolas judiciais e de magistratura, tais como: (Redação dada pela 

Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

I – planejamento, coordenação, realização, acompanhamento e 
avaliação de atividades, projetos e experiências voltadas para a aprendizagem dos 
cursistas e o desenvolvimento dos trabalhos das escolas; 

II – produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico exigido 
no campo profissional que contribua para o desenvolvimento e a qualidade das 
atividades judiciárias; 

III – orientação e acompanhamento dos novos juízes nas atividades de 
prática jurisdicional realizadas nos cursos oficiais do Programa de Formação Inicial; 

IV – orientação, acompanhamento e avaliação dos magistrados 
vitaliciandos em auxílio às corregedorias às quais estejam vinculados. (Revogado 

pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Art. 38. Cabe à Enfam ministrar, diretamente ou em parceria com as 
escolas judiciais e de magistratura, cursos de formação de formadores. 

Parágrafo único. As escolas judiciais e de magistratura podem utilizar, 
com as adequações necessárias, quando cabível, o planejamento de Curso Oficial 
de Formação de Formadores realizado pela Enfam ou podem elaborar planejamento 
próprio, que deve ser submetido ao credenciamento da Enfam. 

Parágrafo único. As escolas judiciais, as de magistratura e as 
judiciárias eleitorais podem utilizar, com as adequações necessárias, quando 
cabível, o planejamento de Curso Oficial de Formação de Formadores realizado pela 
ENFAM ou podem elaborar planejamento próprio, que deve ser submetido ao 
credenciamento da ENFAM. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de março 

de 2017) 

Art. 39. A Enfam deve disponibilizar cadastro nacional de profissionais 
que tenham participado do Programa de Formação de Formadores. 

Art. 40. As escolas judiciais e de magistratura devem manter quadro de 
magistrados formadores com a finalidade de orientar os juízes vitaliciandos. 

Art. 41. A formação de formadores docentes deve estar interligada com 
os programas de formação inicial e continuada de magistrados, observando seus 
conteúdos e as necessidades de aprendizagem previamente diagnosticadas como 
matéria objeto de ensino e de aplicação teórico-prática, a ser considerada no 
desenvolvimento dos módulos, nos cursos do Programa de Formação de 
Formadores. 

Art. 42. As horas referentes à participação em cursos oficiais de 
formação de formadores podem ser consideradas para o cômputo da carga horária 
mínima exigida para os cursos oficiais de aperfeiçoamento para promoção na 
carreira da magistratura. 

Art. 42. As horas referentes à participação, como discente, em Cursos 
Oficiais de Formação de Formadores podem ser consideradas para o cômputo da 
carga horária mínima exigida para os cursos oficiais de aperfeiçoamento para 
promoção na carreira da magistratura. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 

de março de 2017) 

Art. 43. As horas-aula de docência devem ser remuneradas. 
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Parágrafo único. O exercício da atividade de docência não exime o 
magistrado docente do cumprimento da carga horária mínima prevista para os 
cursos oficiais para fins de vitaliciamento e promoção na carreira da magistratura. 

 

Capítulo VI 

DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

Art. 44. As escolas judicias poderão oferecer cursos de especialização, 
na modalidade de pós-graduação lato sensu, desde que submetidos a processo de 
credenciamento educacional pelo Ministério da Educação ou seus delegados e pela 
Enfam. 

§1º Durante o período de realização dos cursos de pós-graduação lato 
sensu, na forma do caput deste artigo, o magistrado ficará desobrigado da 
participação em cursos de aperfeiçoamento para fins de promoção na carreira objeto 
do Programa de Formação Continuada, desde que documentada a frequência e o 
aproveitamento. 

§ 2º A habilitação para promoção pode, de forma excepcional e 
fundamentada, decorrer da aprovação em cursos de pós-graduação contratados ou 
conveniados pelo Poder Judiciário ou pelas escolas judiciais e de magistratura, 
desde que credenciados pela Enfam. 

§ 3º São considerados cursos de pós-graduação lato sensu aqueles 
referentes à atuação profissional e especialização de graduados em nível superior. 

Art. 45. As escolas judiciais poderão oferecer curso de pós-graduação 
stricto sensu, desde que submetidos a processo de credenciamento educacional 
pelo Ministério da Educação ou seus delegados. 

§1º A titulação em cursos na modalidade pós-graduação stricto sensu, 
desde que vinculados à área de interesse do Poder Judiciário, garante ao 
magistrado eximir-se da participação em cursos oficiais de aperfeiçoamento para 
promoção na carreira pelo prazo de 1 (um) ano a contar da obtenção do título. 

§2º São considerados cursos de pós-graduação stricto sensu os 
voltados para a formação científica e acadêmica em nível de mestrado e de 
doutorado. 

§3º Caberá às escolas judicias avaliar o conteúdo dos cursos e a 
referida titulação. 

§4º A obtenção do título, na forma prevista no caput deste artigo, 
garantirá ao magistrado o cômputo da carga horária mínima anual exigida para 
promoção na carreira, durante o período de realização do curso. 

§5º A titulação em curso de pós-graduação stricto sensu não desobriga 
o magistrado da participação nos cursos oficiais do Programa de Formação Inicial e 
nos cursos oficiais de aperfeiçoamento para fins de vitaliciamento do Programa de 
Formação Continuada. 

 

Capítulo VII 

DO ENSINO A DISTÂNCIA 
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Art. 46. A Enfam e as escolas judiciais e de magistratura devem 
priorizar, sempre que possível, observada a especificidade da ação formativa, o uso 
da educação a distância como forma de otimizar recursos públicos e abranger um 
número maior de magistrados. 

Art. 47. Cabe à Enfam, em parceria com as escolas judiciais e de 
magistratura, estabelecer parâmetros para as ações educativas realizadas na 
modalidade a distância. 

Art. 48. A Enfam e as escolas judiciais e de magistratura devem contar 
com estrutura organizacional que lhes permita manter ambientes com disposições 
de espaço, equipamentos e equipe multidisciplinar para implementação das ações 
educacionais ofertadas na modalidade a distância. 

Art. 48. A ENFAM e as escolas judiciais e de magistratura, quando em 
atuação delegada, devem contar com estrutura organizacional que lhes permita 
manter ambientes com disposições de espaço, equipamentos e equipe 
multidisciplinar para implementação das ações educacionais ofertadas na 
modalidade de ensino a distância. (Redação dada pela Resolução Enfam n. 2 de 14 de 

março de 2017) 

Art. 49. A Enfam pode constituir comissão especialmente designada 
para auxiliar a adequação de ações e práticas adotadas pelas escolas judiciais e de 
magistratura na metodologia da educação a distância. 

Art. 50. A Enfam regulamentará, por instrução normativa, a 
organização e o planejamento de projetos educativos a serem desenvolvidos na 
modalidade de educação a distância. 

 

Capítulo VIII 

DO CREDENCIAMENTO DE CURSOS OFICIAIS 
 

Art. 51. Os pedidos de credenciamento para execução de cursos 
oficiais dos programas de formação inicial, continuada e de formadores devem ser 
formulados pelas escolas judiciais e de magistratura exclusivamente por meio do 
Sistema de Credenciamento, disponibilizado na página oficial da Enfam na internet. 

§ 1º O pedido de credenciamento para a realização de cursos oficiais 
do Programa de Formação Inicial deve ser feito, impreterivelmente, até 60 
(sessenta) dias antes de seu início. 

§ 2º O pedido de credenciamento para a realização dos cursos oficiais 
do Programa de Formação Continuada deve ser feito, impreterivelmente, até 30 
(trinta) dias antes de seu início. 

§ 3º O pedido de credenciamento será decidido pelo Secretário-Geral 
da Enfam à vista de parecer da equipe técnica da Enfam. 

Art. 52. As escolas judiciais e de magistratura devem, no prazo de 10 
(dez) dias corridos, após sua notificação, complementar as informações dos pedidos 
de credenciamento baixados em diligência, sob pena de arquivamento do pedido. 

Art. 53. A Enfam somente credenciará os cursos que tenham caráter 
formativo condizente com o desenvolvimento das competências para o exercício 
profissional dos magistrados. 
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§ 1º Seminários, congressos, palestras, conferências e eventos de 
caráter meramente informativo não serão credenciados. 

§ 2º Serão credenciados apenas os cursos oficiais dirigidos 
exclusivamente aos magistrados, com exceção daqueles que tratem de questões 
sobre as quais a participação de profissionais de outras áreas seja justificada pela 
abordagem interdisciplinar. 

§ 3º Cursos internacionais poderão ser credenciados para o cômputo 
das horas exigidas para fins de promoção na carreira, desde que atendidos os 
critérios estabelecidos pela Enfam. 

Art. 54. Da decisão que indeferir o pedido de credenciamento de curso 
oficial, cabe recurso administrativo dirigido ao Secretário-Geral da Enfam no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da decisão. 

§ 1º Caso o Secretário-Geral não reconsidere a decisão no prazo de 5 
(cinco) dias, deverá encaminhar o recurso ao Ministro Diretor-Geral. 

§2º O Ministro Diretor-Geral poderá submeter o recurso à apreciação 
do Conselho Superior da Enfam, que deliberará sobre a questão na reunião 
ordinária a ser realizada após o recebimento do recurso. 

Art. 55. O credenciamento de cursos oficiais tem validade de 2 (dois) 
anos, contados a partir da data de publicação da respectiva portaria de deferimento 
do credenciamento. 

§ 1º A replicação do curso oficial, durante o período de validade do seu 
credenciamento, deve ser comunicada à Enfam com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, contados da data prevista para sua realização. 

§ 2º As adequações que impliquem alterações no projeto aprovado 
devem obedecer aos mesmos critérios e diretrizes estabelecidos pela Enfam para 
credenciamento de cursos oficiais. 

§ 2º As eventuais alterações relacionadas ao conteúdo programático 
constante do projeto aprovado devem constar na comunicação mencionada no § 1°, 
para avaliação quanto à necessidade de novo credenciamento. (Redação dada pela 

Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

Art. 56. A Enfam regulamentará, por instrução normativa, o processo 
de credenciamento de cursos oficiais. 

 

Capítulo IX 

DAS AVALIAÇÕES 
 

Art. 57. A avaliação deve ser compreendida como prática formativa, 
permanente e intrínseca às relações de ensino e aprendizagem e deve ocorrer com 
base em atividades educacionais contextualizadas com a realidade de trabalho do 
magistrado, planejadas e sistematizadas, consoante os fundamentos das diretrizes 
pedagógicas e de avaliação da Enfam, com a finalidade de promover a contínua 
aprendizagem do magistrado. 

Art. 58. As escolas judiciais e de magistratura devem estabelecer 
processos de avaliação referentes aos programas de formação e de 
aperfeiçoamento de magistrados, dentre os quais a avaliação da aprendizagem, a 
avaliação de reação e a avaliação institucional. 
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Art. 59. A avaliação da aprendizagem, no cenário de formação dos 
magistrados, deve ser realizada com estratégias que visem à melhoria da qualidade 
de ensino e aprendizagem, de modo a integrar elementos objetivos, qualitativos e 
quantitativos, considerando, em uma perspectiva formativa, as etapas diagnóstica, 
processual e somativa, com o propósito de favorecer o desenvolvimento de 
competências e capacidades definidas segundo os objetivos da ação educacional. 

§ 1º A avaliação da aprendizagem deve ser realizada por meio de 
métodos e estratégias de ensino e aprendizagem que incluam atividades individuais 
e coletivas ao longo do curso, com a mediação do docente, de forma a permitir a 
aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 

§ 2º Para o desenvolvimento de processos avaliativos, devem ser 
utilizadas estratégias apoiadas em metodologias ativas que permitam a análise e a 
resolução de situações- -problema e a reflexão crítica da realidade. 

§ 3º As análises das produções individuais e coletivas do magistrado 
aluno devem resultar em registro elaborado pelo formador com base em critérios 
previamente definidos no planejamento e explicitados no início da ação de formação. 

Art. 60. A avaliação de reação deve ser realizada para aferir a 
satisfação do discente em relação ao desenvolvimento do curso e ao desempenho 
dos docentes, com a finalidade de aperfeiçoar o planejamento da ação educacional. 

Art. 61. A avaliação institucional deve ser instrumento de 
aperfeiçoamento da prática pedagógica, aproveitando as informações relativas às 
demais avaliações com a finalidade de diagnosticar melhores métodos e ações no 
processo formativo dos magistrados. 

 

Capítulo X 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DOS CURSOS OFICIAIS 
 

Art. 62. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos cursos 
oficiais credenciados devem ser realizados pela Enfam com auxílio das escolas 
judiciais e de magistratura. 

Art. 63. A Enfam pode realizar, sempre que julgar necessário e sem 
restrições, inspeções nos cursos oficiais credenciados. 

Art. 64. Os cursos oficiais devem ser realizados em estrita 
conformidade com o pedido de credenciamento aprovado pela Enfam. 

§ 1º A Enfam encaminhará notificação à direção da escola, quando 
ficar caracterizado, em inspeção, que a realização do curso ocorreu em 
desconformidade com o pedido de credenciamento. 

§ 2º A repetição da conduta ocasionará a suspensão de 
credenciamento de novos cursos pelo período de 90 (noventa) dias. 

§ 3º Nova reiteração da conduta ocasionará o encaminhamento para a 
apuração das consequências disciplinares devidas. 

Art. 65. Os relatórios de avaliação para a aprendizagem e de reação 
relativos aos cursos oficiais credenciados devem ser encaminhados à Enfam sempre 
que solicitados. 
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Art. 66. As escolas judiciais e de magistratura devem manter 
atualizados todos os registros referentes aos cursos realizados e informar a Enfam 
sobre quaisquer alterações relativas à composição da escola, à direção, aos 
endereços físicos e eletrônicos e a outros meios de contato. 

 

Capítulo XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS (Redação dada pela 

Resolução Enfam n. 4 de 30 de novembro de 2017) 
 

Art. 67. Cabe à Enfam promover programa de pesquisa, editoração e 
intercâmbio visando ao aperfeiçoamento institucional por meio do fomento à 
pesquisa, à produção editorial, à disseminação seletiva de conhecimentos e 
informações e ao intercâmbio nas áreas educacional, jurídica, de pesquisa e de 
informação. 

Art. 68. Esta resolução não se aplica aos cursos dos programas de 
formação em andamento, que permanecerão regidos pelas resoluções vigentes na 
data de seus respectivos inícios. 

Art. 69. Os cursos já credenciados, em processo de credenciamento ou 
encaminhados à Enfam com a solicitação para o seu credenciamento, no prazo de 3 
(três) meses, a contar da vigência da presente resolução, poderão continuar regidos 
pela Resolução n. 3 de 4 de dezembro de 2013 e suas alterações. 

Art. 69-A. O disposto no parágrafo único do art. 33 desta resolução 
aplica-se para as listas de promoção na carreira abertas a partir de 19 de março de 
2019. (Incluído pela Resolução Enfam n. 4 de 30 de novembro de 2017) 

Parágrafo único. No caso dos editais abertos antes do prazo previsto 
no caput deste artigo, deve ser considerado o período de 12 meses anteriores à 
abertura da lista de promoção na carreira, para o cômputo da carga horária mínima 
de 40 horas-aula anuais. (Incluído pela Resolução Enfam n. 4 de 30 de novembro de 

2017) 

Art. 70. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 71. Ficam revogadas a Resolução n. 3 de 4 de dezembro de 2013, 
a Resolução n. 4 de 7 de fevereiro de 2014, a Resolução n. 7 de 17 de junho de 
2014, a Resolução n. 9 de 15 de outubro de 2014, e a Instrução Normativa n. 8 de 
16 de março de 2015. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
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ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO PARA O CURSO DE INGRESSO 

NA CARREIRA DA MAGISTRATURA 

 

O conteúdo programático mínimo do Curso Oficial para Ingresso na 
Carreira da Magistratura compreenderá os temas seguintes: 

Ética e deontologia da magistratura; 

Hermenêutica e argumentação jurídica; 

Técnica dos atos judiciais (audiências e decisões); 

Impacto social, econômico e ambiental das decisões judiciais e a 
proteção do vulnerável  

Direitos humanos. 
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ANEXO II 

(Alterado pelo art. 4º da Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO DO CURSO OFICIAL DE 

FORMAÇÃO INICIAL 

 

A - MÓDULO LOCAL 

 

O conteúdo programático mínimo do Curso Oficial de Formação Inicial, realizado 
pelas escolas judiciais e de magistratura, quando em atuação delegada, 
compreenderá os temas seguintes: 

I. Administração da atividade judiciária (gestão processual, gestão de pessoas, 
de materiais e de resultados); 

II. Tecnologia da informação e das comunicações; 

III. Técnica dos atos judiciais. Elaboração de decisões e sentenças e realização 
de audiências. 

IV. Ética e deontologia da magistratura; 

V. Filosofia do direito e sociologia jurídica; 

VI. Hermenêutica e argumentação jurídica; 

VII. Liderança, relações interpessoais e interinstitucionais e gerenciamento de 
riscos e crises; 

VIII. Relacionamento com os meios de comunicação de massa e uso de redes 
sociais; 

IX. Métodos consensuais de resolução de conflitos, processos autocompositivos 
e psicologia judiciária; 

X. Impacto social, econômico e ambiental das decisões judiciais e a proteção 
do vulnerável; 

XI. Direitos humanos; 

XII. Demandas repetitivas e grandes litigantes; 

XIII. Direitos fundamentais e seguridade social; 

XIV. O juiz e os serviços extrajudiciais. 
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B - MÓDULO ELEITORAL 

 

O conteúdo programático mínimo do módulo de Direito Eleitoral, promovido pelas 
escolas judiciárias eleitorais, no Curso Oficial de Formação Inicial, realizados no 
âmbito da Justiça Estadual, conforme previsto no § 1º-A do art. 5º, deve 
compreender o tema a seguir, e ser desenvolvido conforme as peculiaridades de 
cada Estado, observado o contexto de sua respectiva Justiça Eleitoral. 
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ANEXO III 

(Alterado pelo art. 4º da Resolução Enfam n. 2 de 14 de março de 2017) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO DOS CURSOS OFICIAIS DE 

APERFEIÇOAMENTO PARA MAGISTRADOS VITALICIANDOS E 

VITALICIADOS 

 

O conteúdo programático dos cursos de aperfeiçoamento para vitaliciamento ou 
promoção na carreira, realizados pelas escolas judiciais e de magistratura, incluirá 
estudos relacionados dentre os temas a seguir: 

I. Alterações legislativas; 

II. Administração judiciária (gestão processual, gestão de pessoas, de 
materiais e de resultados); 

III. Relacionamento com os meios de comunicação de massa e uso de redes 
sociais; 

IV. Impacto social, econômico e ambiental das decisões judiciais e a proteção 
do vulnerável; 

V. Demandas repetitivas e grandes litigantes; 

VI. Direitos humanos; 

VII. Adjudicação de direitos fundamentais pelo Poder Judiciário; 

VIII. Prestações da seguridade social: aspectos materiais e processuais; 

IX. Registros públicos, cidadania e fiscalização dos serviços extrajudiciais. 

X. Ética e deontologia da magistratura 
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O conteúdo programático mínimo dos cursos de aperfeiçoamento para 
vitaliciamento ou promoção na carreira, com conteúdo específico em Direito 
Eleitoral, realizados pelas escolas judiciárias eleitorais, deve compreender o tema a 
seguir, e ser desenvolvido conforme as peculiaridades de cada estado, observado o 
contexto de sua respectiva Justiça Eleitoral. 

 

 


